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METAS DA CORREGEDORIA NACIONAL DE 

JUSTIÇA - I ENCONTRO DE CORREGEDORES 

DO SERVIÇO EXTRAJUDICIAL - META 3 -

REALIZAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, 

FINANCEIRA, TRABALHISTA E TRIBUTÁRIA 

NOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS, EM ESPECIAL 

NOS SERVIÇOS COM INTERINOS 

COMUNICAÇÃO, À EG. CORREGEDORIA 

NACIONAL DE JUSTIÇA, DAS MEDIDAS 

ADOTADAS NO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça: 

Trata-se de procedimento instaurado para o 

acompanhamento de solicitação, pela Eg. Corregedoria Nacional de Justiça, 

sobre o cumprimento de meta adotada no "1 Encontro de Corregedores do 
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Serviço Extrajudicial", realizado em 07 de dezembro de 2017, com o seguinte 

teor: 

"3 - Reaiizar fiscalização contábiB, financeira, trabalhista e 

tributária nos serviços extrajudiciais, em especial nos 

serviços com interinos". 

Opino. 

Para a fiscalização dos serviços extrajudiciais 

de notas e de registro são realizadas correições ordinárias, anualmente, pelos 

Juízes Corregedores Permanentes, ressalvada a Comarca da Capital em que 

prevista nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça a realização 

de correições anuais em no mínimo dez unidades. 

Além disso, são realizadas correições 

extraordinárias e visitas correcionais, também pelos Juízes Corregedores 

Permanentes e pela Corregedoria Geral da Justiça. 

As correições, em que adotado modelo 

padronizado de ata elaborado pela Corregedoria Geral da Justiça, englobam a 

fiscalização contábil, financeira, trabalhista (regularidade por meio da 

celebração de contratos escritos) e tributária. 

Para essa finalidade todas as unidades do 

Serviço Extrajudicial de Notas e de Registro do Estado de São Paulo adotam 

"Livro Diário da Receita e das Despesas" que deve ser escriturado em 

conformidade com norma editada pela Eg. Corregedoria Nacional de Justiça e 

na forma prevista nos itens 49.1 e seguintes do Capítulo XIII das Normas de 

Serviço da Corregedoria Geral da Justiça: 

"49.1. O Livro Registro Diário da Receita e da Despesa observará o modelo 

usual para a forma contábil e terá suas folhas divididas em colunas para 

anotação da data, da discriminação da receita e da despesa, além do valor ^ 

respectivo, devendo, quando impresso em folhas soltas, encadernar-se tão/ 

logo encerrado. 
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50. A receita será lançada no Livro Registro Diário da Receita e da Despesa 

separadamente, por especialidade, de forma individualizada, no dia da 

prática do ato, ainda que o delegatário não tenha recebido os emolumentos, 

devendo discriminar-se sucintamente, de modo a possibilitar-lhe 

identificação com a indicação, quando existente, do número do ato, ou do 

livro e da folha em que praticado, ou ainda o do protocolo. 

51. Os lançamentos relativos a receitas compreenderão os emolumentos 

previstos no regimento de custas estadual exclusivamente na parte percebida 

como receita do próprio delegatário, em razão dos atos efetivamente 

praticados, excluídas as quantias recebidas em depósito para a prática futura 

de atos, os tributos recebidos a título de substituição tributária ou outro valor 

que constitua receita devida diretamente ao Estado, ao Tribunal de Justiça, a 

outras entidades de direito, e aos fundos de renda mínima e de custeio de 

atos gratuitos, conforme previsão legal específica. 

52. No lançamento da receita, além do seu montante, haverá referência ao 

número do ato, ou do livro e da folha em que praticado, ou do protocolo, de 

forma que possibilite sempre a sua identificação. 

53. Suprimido. 

54. É vedada a prática de cobrança parcial ou de não cobrança de 

emolumentos, ressalvadas as hipóteses de isenção, não incidência ou 

diferimento previstas na legislação específica. 

55. Considera-se o dia da prática do ato o da lavratura do termo de 

cancelamento, o do acatamento do pedido de desistência e a do pagamento 

do título, para o serviço de protesto de títulos; o da lavratura e encerramento 

do ato notarial, para o serviço de notas; o do registro, para os serviços de 

registros de imóveis, títulos e documentos e civil de pessoa jurídica; e o do 

momento do recebimento do pagamento efetuado pelo Fundo do Registro 

Civil para os atos gratuitos da habilitação para o casamento, ou dos assentos 

de nascimento ou óbito, para o serviço de registro civil das pessoas naturais. 

55.1. Suprimido. 

55.2. Suprimido. 

56. Suprimido. / 
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57. As despesas serão lançadas no dia em que se efetivarem e sempre 

deverão resultar da prestação do serviço delegado, sendo passíveis de 

lançamento no Livro Registro Diário da Receita e da Despesa todas as 

relativas investimentos, custeio e pessoal, promovidas a critério do 

delegatário, dentre outras: a) locação de bens móveis e imóveis utilizados 

para a prestação do serviço, incluídos os destinados à guarda de livros, 

equipamentos e restante do acervo da serventia; b) contratação de obras e 

serviços para a conservação, ampliação ou melhoria dos prédios utilizados 

para a prestação do serviço público; c) contratação de serviços, os 

terceirizados inclusive, de limpeza e de segurança; d) aquisição de móveis, 

utensílios, eletrodomésticos e equipamentos mantidos no local da prestação 

do serviço delegado, incluídos os destinados ao entretenimento dos usuários 

que aguardem a prestação do serviço e os de manutenção de refeitório; e) 

aquisição ou locação de equipamentos (hardware), de programas (software) 

e de serviços de informática, incluídos os de manutenção prestados de forma 

terceirizada; f) formação e manutenção de arquivo de segurança; g) 

aquisição de materiais utilizados na prestação do serviço, incluídos os 

utilizados para a manutenção das instalações da serventia; h) plano 

individual ou coletivo de assistência médica e odontológica contratado com 

entidade privada de saúde em favor dos prepostos e seus dependentes legais, 

assim como do titular da delegação e seus dependentes legais, caso se trate 

de plano coletivo em que também incluídos os prepostos do delegatário; i) 

despesas trabalhistas com prepostos, incluídos FGTS, vale alimentação, vale 

transporte e quaisquer outros valores que lhes integrem a remuneração, além 

das contribuições previdenciárias devidas ao Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS ou ao órgão previdenciário estadual; j) custeio de cursos de 

aperfeiçoamento técnico ou formação jurídica fornecidos aos prepostos ou 

em que regularmente inscrito o titular da delegação, desde que voltados 

exclusivamente ao aprimoramento dos conhecimentos jurídicos, ou, em 

relação aos prepostos, à melhoria dos conhecimentos em sua área de 

atuação; k) o valor que for recolhido a título de Imposto Sobre Serviço -

ISS devido pela prestação do serviço extrajudicial, quando incidente sobre 

os emolumentos percebidos pelo delegatário; 1) o valor de despesas com 
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assessoria jurídica para a prestação do serviço extrajudicial; m) o valor de 

despesas com assessoria de engenharia para a regularização fundiária e a 

retificação de registro. 

57.1. Todos os comprovantes das despesas efetuadas, aí incluídos os de 

retenção do imposto de renda, serão arquivados em pasta própria pelo prazo 

mínimo de cinco anos, salvo quando houver expressa previsão de prazo 

maior. 

57.2. Será fundamentada a decisão do Juiz Corregedor que determinar a 

exclusão de lançamentos de despesas contidas no Livro Diário da Receita e 

da Despesa. 

57.3. O responsável pela Serventia pode, em 15 dias, recorrer ao Corregedor 

Geral da Justiça da decisão que determinar a exclusão de lançamentos de 

despesas contidas no Livro Diário da Receita e da Despesa. 

57.4. Suprimido. 

57.5. Suprimido. 

58. Ao final do mês, serão somadas a receita e a despesa, apurando-se 

separadamente a renda líquida ou o déficit de cada unidade de serviço 

notarial e de registro. 

59. Ao final do ano, será feito o balanço, indicando-se a receita, a despesa e 

o líquido mês a mês, apurando-se, em seguida, a renda líquida ou o déficit 

de cada unidade de serviço notarial e de registro no exercício. 

60. Anualmente, até o décimo dia útil do mês de fevereiro, o Diário será 

visado pelo Juiz Corregedor Permanente, que determinará, sendo o caso, as 

glosas necessárias, podendo determinar sua apresentação sempre que 

entender conveniente. 

60.1. É desnecessária a remessa do balanço anual das serventias à 

Corregedoria Geral da Justiça, salvo se requisitado. 

61. Sem prejuízo do livro Registro Diário da Receita e da Despesa, pode-se 

adotar outro livro contábil para fins de recolhimento do imposto sobre a 

renda, obedecida a legislação específica. 

61.1. É facultativa a utilização do Livro Registro Diário da Receita e da 

Despesa também para fins de recolhimento do Imposto de Renda (IR), 

ressalvada nesta hipótese a obrigação de o delegatário indicar quais as 
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despesas não dedutíveis para essa última finalidade e também o saldo 

mensal específico para fins de imposto de renda. 

61.2. A mesma faculdade aplica-se para os fins de cálculo de Imposto Sobre 

Serviços (ISS), hipótese em que deverá ser observada a legislação 

municipal". 

No que tange aos emolumentos e 

cumprimento de obrigações tributárias, sociais e previdenciárias, as Normas 

de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça ainda dispõem sobre a sujeição 

dos responsáveis pelas unidades do serviço extrajudicial à fiscalização pelos 

demais órgãos competentes: 

"83. Em caso de fiscalização referente a emolumentos, bem como ao 

cumprimento das obrigações tributárias, sociais e previdenciárias, os 

notários e os registradores devem prestar as informações e exibir os 

documentos e livros solicitados, sem criar embaraço a ação fiscalizadora do 

competente órgão administrativo. 

83.1. O Juiz Corregedor Permanente, mediante solicitação, promoverá as 

medidas necessárias destinadas a cessar a recusa ou embaraço à ação fiscal, 

para o regular desempenho, pelo Fisco, de suas funções" (Cap. XIII). 

Por sua vez, para o cumprimento da 

obrigatoriedade de lançamento de informações sobre a produtividade e renda 

em sistema mantido pelo Conselho Nacional de Justiça foi publicado o 

Comunicado n° 2732/2017, no DJe de 13 de dezembro de 2017, alertando os 

responsáveis pelas unidades extrajudiciais que as informações deverão ser 

prestadas entre 02/01/2018 e 15/01/2018, através do endereço 

www.cnj.ius.br/corporativo. 

Além disso, o controle da remuneração dos 

interinos, responsáveis pelas unidades vagas, é realizado por meio da 

obrigatoriedade de lançamentos no "Livro Diário das Receitas e das 

http://www.cnj.ius.br/corporativo


PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Processo CG n° 2017/00253451 

Despesas", com acompanhamento pelos Juízes Corregedores Permanentes, na 

forma do Capítulo XXI das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da 

Justiça: 

"13. Aos responsáveis pelo serviço vago é defeso contratar novos prepostos, 

aumentar salários, contratar novas locações de bens móveis ou imóveis, de 

equipamentos, ou de serviços que possam onerar a renda da unidade de 

modo continuado sem a prévia autorização do Corregedor Permanente. Os 

investimentos que possam comprometer a renda da unidade no futuro 

deverão ser objeto de projeto a ser aprovado pelo Corregedor Permanente. 

As decisões relativas a este item serão imediatamente encaminhadas à 

Corregedoria Geral da Justiça. 

13.1. As contratações meramente repositórias, que não impliquem oneração 

da Unidade, e os reajustes salariais dos prepostos, realizados em virtude de 

Convenções Coletivas das Categorias, não se sujeitam à prévia aprovação 

do MM. Corregedor Permanente que, no entanto, deverá ser informado pelo 

interino. 

13.2. Os responsáveis interinamente por delegações vagas de notas e de 

registro lançarão no Livro Registro Diário da Receita e da Despesa o valor 

da renda líquida excedente a 90,25% dos subsídios de Ministro do Supremo 

Tribunal Federal que depositarem à disposição deste Tribunal de Justiça, 

indicando a data do depósito e a conta em que realizado, nos termos da 

regulamentação específica desta Corregedoria. 

13.3. Para apuração do valor excedente a 90,25% dos subsídios de Ministro 

do Supremo Tribunal Federal, serão abatidas, como despesas do responsável 

interinamente pela unidade vaga, as previstas no item 57, do Capítulo XIII. 

13.4. Nos prazos previstos no art. 2o do Provimento n. 24/2012 da 

Corregedoria Nacional de Justiça, os responsáveis interinamente pelas 

unidades vagas lançarão no sistema "Justiça Aberta", em campos específicos 

criados para essa finalidade, os valores que, nos termos deste item e 

subitens, depositarem mensalmente na conta indicada pelo respectivo 

Tribunal de Justiça". 
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Esse controle também abrange as informações 

que devem ser disponibilizadas aos candidatos aprovados em Concurso Público 

de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e de Registro, visando 

possibilitar o conhecimento da situação financeira das unidades vagas, para 

oportuna escolha. 

Dessa forma, as normas vigentes no Estado de 

São Paulo permitem ampla fiscalização das unidades dos serviços extrajudiciais, 

de forma a possibilitar o atendimento da meta em questão, sendo a fiscalização 

realizada pelos Juízes Corregedores Permanentes com acompanhamento pela 

Corregedoria Geral da Justiça. 

Ante o exposto, o parecer que, respeitosamente, 

submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido de encaminhar 

cópias deste parecer, e da r. decisão que eventualmente o aprovar, à Eg. 

Corregedoria Nacional de Justiça, em atendimento à solicitação formulada no 

PP 0009814-70.2017.2.00.0000 (fls. 02 e 06) e na r. decisão reproduzida às fls. 

09. 

Sub censura. ) 
z 

São Paulo, 10 de janeiro de 2018. 

José Marcelo Tossi Silva 

Juiz Assessor da Corregedoria 
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C O N C L U S Ã O 

Em 11 de janeiro de 2018, faço estes autos conclusos ao 

Desembargador GERALDO FRANCISCO PINHEIRO 

FRANCO, Corregedor Geral da Justiça do Estado de São 

Paulo. Eu, cj^~ ; Escrevente Técnico Judiciário do GAB 

3.1.1, subscrevi. 
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Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria, por seus 

fundamentos que adoto. 

Enviem-se cópias do parecer e desta decisão à Eg. Corregedoria 

Nacional de Justiça, em atendimento à solicitação formulada no PP 0009814-

70.2017.2.00.0000. 

São Paulo, 11 de janeiro de 2018. 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 

Corregedor Geral da Justiça 


